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2015/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de BAGÉ. Lei Municipal Lei nº 5.553, de 16 de novembro de 2015. Projeto de lei originário da Câmara de Vereadores DISPONDO sobre A REGULAMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTOS DE BAGÉ – DAEB. autarquia municipal. Matéria ADMINISTRATIVA de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Violação ao princípio da separação de poderes. configurados VÍCIO FORMAL E MATERIAL.

- Constatados vícios formal e material na norma objeto da lide, tendo em vista que trata da organização, serviços, forma de cobrança, isenções e descontos, além de obrigações contratuais, dentre outros aspectos, de autarquia municipal, esta que pertence à administração pública indireta municipal. Ofensa ao princípio da separação de poderes e aos artigos 8º, 60, inciso II, alínea d, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual.
- Ação direta de inconstitucionalidade provida para retirar do Ordenamento Jurídico a Lei Municipal nº 5.553\15, do Município de Bagé.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70067793042 (Nº CNJ: 0464682-64.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE BAGE 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE BAGE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Marco Aurélio Heinz, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Catarina Rita Krieger Martins, Ricardo Torres Hermann, Newton Luís Medeiros Fabrício e Ana Paula Dalbosco.

Porto Alegre, 17 de outubro de 2016.

DES. GELSON ROLIM STOCKER, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Gelson Rolim Stocker (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade promovida pelo Prefeito Municipal de Bagé/RS, com fundamento na Lei Orgânica do Município, art. 27, incisos V e XIII, bem como na Constituição Estadual, arts. 10, 19, 60, inciso II, “d”, 61, inciso I, 82, incisos II e VII, 149, 241, 247, §2º e 249 e, ainda, nos arts. 2º, 21, inciso XX e 37 da Constituição Federal de 1988, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal nº 5.553, de 16 de novembro de 2015, que:

“Institui a conta de água justa e transparente – tarifa de água e de esgoto e regulamenta os serviços executados pelo DAEB e dá outras providências.”

Refere o autor que a lei referida padece de grave vício de inconstitucionalidade, na medida que há vício formal de iniciativa, haja vista que foi proposta por parlamentar. Salienta que a lei em questão altera a forma de cobrança pela captação, tratamento e distribuição da água, estabelece isenções e descontos, além da coleta e tratamento de esgoto, cujo serviço público é prestado pelo Departamento de Água e Esgotos de Bagé – DAEB, atualmente com a cobrança na modalidade taxa. Menciona que a lei fere o princípio da separação entre os poderes, o que torna cabível e necessário o ajuizamento da presente demanda. Aduz que a lei afronta a Lei Federal nº 11.445/2007, que estabelece diretrizes nacionais para saneamento básico e, ainda, o princípio da impessoalidade.  Requer a concessão de medida liminar para decretar a suspensão imediata da eficácia da Lei Municipal e, no mérito, a procedência do pedido para que seja declarada a inconstitucionalidade da norma municipal. Junta documentos (fls. 20-99). 

Recebida a inicial, foi deferida medida liminar para determinar a suspensão cautelar da eficácia da Lei Municipal nº 5.553/2015, até o julgamento final da presente ação (fls. 102-103v).

Aportou manifestação pela Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul às fls. 121-125, pugnando pela manutenção do dispositivo questionado, forte no princípio que presume sua constitucionalidade.

A Câmara de Vereadores do Município de Bagé, devidamente notificada, não prestou informações no prazo legal, nos termos da certidão de fls. 127.

Sobreveio parecer pelo Ministério Público às fls. 128-137 opinando pela fixação de prazo para que o proponente regularize sua representação processual e, no mérito, seja julgado procedente o pedido.

Foi determinada a regularização da capacidade postulatória da parte autora às fls. 140, aportando procuração com poderes específico às fls. 149. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Gelson Rolim Stocker (RELATOR)

Registra-se, inicialmente, que o processo encontra-se regular, sendo que o defeito na capacidade processual foi regularizado pela parte autora durante a instrução da lide, conforme acima exposto. Assim, não havendo qualquer outra preliminar a ser analisada, passo de imediato à análise do mérito da lide.

DA LEI MUNICIPAL Nº 5.553, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2015.

A Câmara Municipal do Município de Bagé/RS aprovou a lei citada instituindo a Conta de Água Justa e Transparente – Tarifa de Água e Esgoto, alterando a forma de cobrança por área construída para medição por consumo hidrometrado e tarifas públicas. Ainda, há classificação de usuários em categorias, com tabelamento de preços por unidade de metro cúbico e taxa de serviços prestados; isenções e descontos nos pagamento mensais e formas de atualização monetária; obrigação do DAEB instalar hidrômetro individual em todos os imóveis juntamente com bloqueador de ar; vedação de privatização ou comercialização de parte ou de todo o serviço público de abastecimento de água e de saneamento básico do município; entre outras determinações.

DA INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL e MATERIAL.

Neste viés, com simples análise da Lei Municipal objeto da lide, observa-se que há evidente usurpação de competência e vício de inconstitucionalidade formal, tendo em vista que há interferência na esfera de competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal no momento em que o Poder Legislativo Municipal formaliza a regulamentação de serviços executados pelo Departamento de Água e Esgotos de Bagé – DAEB.

Observa-se que a Lei em questão estabelece um novo sistema de cobrança pelo serviço de água e esgoto, denominado “Conta de Água Justa e Transparente”, inclusive, com formas de cobranças, atualizações, isenções, descontos e obrigações e fazer atinentes ao Departamento de Água e Esgotos Municipal.

Importa salientar que o DAEB é uma autarquia municipal responsável pelo saneamento básico da cidade de Bagé, 
criada através da lei Municipal nº 1559/1969. Portanto, que pertence à administração pública municipal indireta, de modo que descabe qualquer interferência do Poder Legislativo acerca de matéria administrativa e financeira.

Recorda-se que as autarquias, de modo geral, possuem as seguintes características: a) criação por lei; b) personalidade jurídica pública; c) capacidade de auto-administração; d) especialização dos fins ou atividades; e, e) sujeição a controle ou tutela.

Na conceituação dada por Maria Sylvia Zanella Di Pietro
 tem-se a autarquia “como a pessoa jurídica de direito público, criada por lei, com capacidade de auto-administração, para o desempenho de serviço público descentralizado, mediante controle administrativo exercido nos limites da lei”, ou, citando a lição de Celso Antonio Bandeira de Mello, mencionada pela referida autora, define-se autarquias como “pessoas jurídicas de direito público de capacidade exclusivamente administrativa”. 

Assim, tratando-se de pessoa jurídica de direito público, submetendo-se a regime jurídico de direito público, quanto à criação, extinção, poderes, prerrogativas, privilégios e sujeições, as autarquias compõem a administração indireta, possuindo, apenas, a capacidade de auto-administração, sujeita a controle administrativo.

Neste diapasão, no caso em tela, a legislação municipal em comento tolhe a função própria e exclusiva do Chefe do Poder Executivo, em nítida redução do poder de gestão da Administração Pública.

Recorda-se que o controle de constitucionalidade na via abstrata, concentrada e direta, por ação, de norma municipal tem como parâmetro exclusivo dispositivo da Constituição Estadual. Neste sentido, o art. 8º da Constituição Estadual determina que ao Município são aplicáveis os princípios nela estabelecidos e também os da Constituição Federal, como a determinação de que são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e Órgãos da administração pública, insculpida no art. 60 da Constituição Estadual:

Art. 8.º  O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Art. 60.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos da Brigada Militar e do Corpo de Bombeiros Militar; 
II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

c) organização da Defensoria Pública do Estado;

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
Ainda, por simetria, o art. 82, incisos II e VII da Constituição Estadual, que estabelece a competência privativa do Chefe do Poder Executivo em exercer a direção superior da administração estadual, veja-se:

Art. 82.  Compete ao Governador, privativamente:

I (...)
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;
(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Vislumbra-se, desta feita, que no tocante à reserva de iniciativa, existe o estabelecimento, de forma taxativa, da autoridade ou órgão legitimado para a instauração do processo legislativo atinente a assuntos restritos. Ressalte-se, ainda, que as referidas hipóteses são exceções insuscetíveis de ampliação ou modificação por lei municipal.

Em consequência desse modelo de direito positivo vigente no Brasil inexiste disposição para determinar ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa. A reserva de lei constitui verdadeiro postulado revestido de função excludente, de caráter negativo, pois veda, nas matérias a ela sujeitas, quaisquer intervenções normativas diferentes.

Portanto, não pode o Poder Legislativo usurpar competência estabelecida na Constituição Estadual e, inclusive, na Federal, propondo lei que visa regulamentar, dispor obrigações à autarquia municipal, que pertence à estrutura administrativa municipal e, ainda dispor de aspectos financeiros, o que acarreta intervenção na própria economia do Município, sem a devida atenção à responsabilidade fiscal e diretrizes orçamentárias.

João Jampaulo Júnior
, neste viés, especifica as matérias que são da competência privativa do Prefeito, quais sejam, “as que tratam da criação, extinção ou transformações de cargos, funções ou empregos públicos municipais na administração direta, autárquica ou fundacional; fixação ou aumento de remuneração dos servidores públicos municipais; regime jurídico, provimento de cargos e empregos, estabilidade e aposentadoria dos servidores; organização administrativa, matéria orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração; criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública municipal; plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dentre outros casos previstos na Lei Maior do Município”.

Na situação em comento, há evidente vício de iniciativa e afronta ao princípio da separação de poderes, tendo em vista a ingerência do Poder Legislativo na estrutura, organização, funcionamento da administração pública indireta do município.

Neste diapasão, o entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca do Princípio da Separação de Poderes:

“(...) II. Separação e independência dos Poderes: pesos e contrapesos: imperatividade, no ponto, do modelo federal. 1. Sem embargo de diversidade de modelos concretos, o princípio da divisão dos poderes, no Estado de Direito, tem sido sempre concebido como instrumento da recíproca limitação deles em favor das liberdades clássicas: daí constituir em traço marcante de todas as suas formulações positivas os ‘pesos e contrapesos’ adotados. 2. A fiscalização legislativa da ação administrativa do Poder Executivo é um dos contrapesos da Constituição Federal à separação e independência dos Poderes: cuida-se, porém, de interferência que só a Constituição da República pode legitimar. 3. Do relevo primacial dos ‘pesos e contrapesos’ no paradigma de divisão dos poderes, segue-se que à norma infraconstitucional - aí incluída, em relação à Federal, a constituição dos Estados-membros -, não é dado criar novas interferências de um Poder na órbita de outro que não derive explícita ou implicitamente de regra ou princípio da Lei Fundamental da República (...)” (STF, ADI 3.046-SP, Tribunal Pleno, Rel. Min., Sepúlveda Pertence, 15-04-2004, v.u., DJ 28-05-2004, p. 492, RTJ 191/510).

Frisa-se que a iniciativa para o processo legislativo é condição de validade do ato normativo resultante, acarretando inconstitucionalidade formal a inobservância da regra constitucional de restrição, tal qual ocorreu na hipótese. 

Veja-se que a lei estabelece verdadeira isenção no pagamento da tarifa, o que é incabível via lei municipal de iniciativa do Poder Legislativo, ainda mais sem qualquer demonstração de previsão do impacto financeiro das contas da autarquia municipal.

Além disso, resultou configurado o vício material, uma vez que a Câmara de Vereadores legislou sobre matéria administrativa, invadindo a competência reservada ao Prefeito Municipal.

Sobre isso, precedentes deste Órgão Especial:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE LAJEADO. LEI MUNICIPAL LEI Nº 10.006, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2015. PROJETO DE LEI ORIGINÁRIO DA CÂMARA DE VEREADORES DISPONDO SOBRE O ESTACIONAMENTO ROTATIVO PAGO NAS VIAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. CONFIGURADOS VÍCIO FORMAL E MATERIAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROVIDA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70068200468, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 05/09/2016)” (grifei) 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. MUNICÍPIO DE IJUÍ. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO. PRELIMINARES REJEITADAS. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. VÍCIO DE INICIATIVA CARACTERIZADO. INCONSTITUCIONALIDADE EVIDENCIADA. INTERFERENCIA INDEVIDA NA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063274930, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 21/09/2015)” (grifei)

 “AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. LIMITES AO PODER DE EMENDA DO PODER LEGISLATIVO. Em matérias de iniciativa privativa ou reservada ao Poder Executivo, o Poder Legislativo tem limites ao seu poder de emenda. Tais limites são a inviabilidade de aumentar despesas e a pertinência temática em relação ao projeto original. Precedentes do STF. Lição doutrinária. No presente caso, a matéria objeto do projeto de lei é de iniciativa privativa do Executivo. E o projeto de lei foi elaborado pelo próprio Executivo, não tendo ocorrido, na hipótese, vício de iniciativa. Contudo, ao longo da tramitação do processo legislativo, o Legislativo municipal emendou o projeto originário, acrescendo 02 artigos e alterando a redação de 01 artigo. Com tais emendas, considerando os seus respectivos teores, o Legislativo transcendeu seu poder de emenda, ao aumentar despesas para a Administração, ao acrescentar no projeto originário disposições que com ele não guardam pertinência temática estrita; e ao determinar a retroação dos efeitos da lei para antes da sua vigência, o que não é viável na hipótese tanto por gerar aumento de despesas, quanto por impor retroação de lei com efeito punitivo. Decreta-se a inconstitucionalidade integral dos artigos 3º e 4º da Lei Municipal n.º 4.439/2016; e a inconstitucionalidade parcial do art. 5º da mesma lei, com redução de texto. JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70068690429, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 01/08/2016)” (grifei)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 5.796/2014 ORIUNDA DA CÂMARA DE VEREADORES DE BENTO GONÇALVES. ESTACIONAMENTO ROTATIVO EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS. VÍCIO FORMAL. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. A Lei Municipal n.º 5.796, de 16 de maio de 2014, oriunda da Câmara Municipal de Bento Gonçalves, que dispôs sobre o período de tolerância da Área Azul, apresenta vício de ordem formal, afrontando os artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea "d" e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70066502626, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 01/12/2015)

No que se refere à desconformidade da lei em questão com a Lei Federal nº 11.445\07, veja-se que não se trata de matéria afeta às ações constitucionais que visam o exame da (in)constitucionalidade de normas, podendo ser solvida a luz dos usos das ações ordinárias, com embate da legislação infraconstitucional.

Tangente ao Princípio da Impessoalidade, embora a argumentação da parte autora e as isenções/descontos e obrigações de fazer realizados através da lei municipal, tratando-se de ação que visa a análise da situação em abstrato, afigura-se que inexiste demonstração de dirigismo na lei em questão. Não há comprovação que a intenção do legislador fora beneficiar qualquer pessoa, grupo ou categoria de pessoas ou serviços, até porque não há qualquer identificação concreta na lei em questão. Portanto, descabem maiores considerações a respeito.

No entanto, de todo modo, consoante amplamente fundamentado acima, imperioso o reconhecimento da existência de vícios formal e material, deve ser determinada a retirada da lei do ordenamento jurídico pátrio.

DISPOSITIVO.

Ante o exposto, julgo procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 5.553, de 16 de novembro de 2015, do Município de Bagé, por ofensa aos artigos 8º, 60, inciso II, alínea d, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual.
É o voto.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067793042, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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